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no ano de 2001, da empresa 
Biometrics, em Porto Rico,  
e ainda à venda da Redal, 
concessionária de águas em 
Marrocos. 

Ex-presidente da 
SLN chegou em 
silêncio à audição

O  e x- p re s i d e n te  d a   
Sociedade Lusa de Ne-

gócios (SLN), Oliveira Cos-
ta, esteve ontem no Departa-
mento Central de Investiga-
ção e Acção Penal (DCIAP), 
em Lisboa, para ser ouvido. 

Segundo a agência Lusa, 
Oliveira Costa – que está em 
prisão preventiva há vários 

Oliveira Costa ouvido no DCIAP
Caso BPN 

.. . meses –, chegou às 14h40, 
numa carrinha celular e não 
quis prestar declarações. 

A par da audição de Olivei-
ra Costa, o Ministério Públi-
co ouviu também o ex-conse-
lheiro de Estado, Manuel 
Dias Loureiro, sobre assun-
tos que envolvem negócios 
da SLN relativos à compra, 

De recordar que Oliveira 
Costa foi detido por suspeita 
de burla agravada, falsificação 
de documentos, fraude fiscal 
e branqueamento de capitais. 

 
Violação. Já a SLN foi alvo de 
vários processos por indícios 
de branqueamento de capi-
tais, violação de normas  
preventivas de utilização do 
sistema financeiro e violação 
do dever de informação ao  
supervisor.
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Investimento Banco de Portugal e CMVM rejeitam responsabilidades

Produtos da SLN Valor foram vendidos aos balcões do BPNSLN Valor falha acerto de
contas com clientes que 
adquiriram títulos no BPN
Uma das emissões já venceu e só foram pagos juros 
e 10 por cento do capital. Banco de Portugal e CMVM 
dizem não ter qualquer responsabilidade

Rosa Soares

A Os subscritores de papel comer-
cial emitido pela SLN Valor, que era a 
accionista maioritária do Banco Por-
tuguês de Negócios (BPN), entretanto 
nacionalizado, estão desesperados 
com a falta de informação relativa ao 
reembolso da emissão de 50 milhões 
de euros, vencida no passado dia 19 
de Junho e da qual só receberam os 
juros e 10 por cento do capital. No iní-
cio de Agosto vence mais uma emis-
são no montante de 100 milhões de 
euros, realizada três meses antes da 
nacionalização do BPN, quando as 
autoridades já conheciam o problema 
de insolvência do banco, e os deten-
tores destes títulos estão igualmente 
preocupados em relação ao seu re-
embolso.

Contactada pelo PÚBLICO, fonte 
próxima da administração da SLN Va-
lor limitou-se a dizer que a empresa 
está a tentar negociar um emprésti-
mo, com o BPN ou outra instituição 
fi nanceira, de forma a poder fazer o 
pagamento do papel comercial [tí-
tulos de dívida emitidos pelo prazo 
inferior a um ano, com uma taxa de 
juro superior à dos depósitos a prazo, 
com risco associado ao emitente ou 
à falta de garantias]. 

Contactado o BPN, que colocou 
a emissão junto dos clientes, fonte 
ofi cial adiantou que a administração 
do banco não pretende fazer declara-
ções sobre este assunto, remetendo o 
PÚBLICO para a SLN Valores.  

Os clientes do BPN queixam-se de 
andar num verdadeiro pingue-pon-
gue, já que os funcionários do banco 
se limitam a dizer que receberam ins-
truções da administração para dizer 
que a responsabilidade do pagamen-
to é da SLN Valor e nada mais. Não 
conseguem contactar os responsáveis 
da SLN Valor, presidida actualmente 
por Alberto Figueiredo, nem obter 
esclarecimentos do Banco de Portu-
gal (BdP).

Os clientes temem pela capacidade 
da SLN Valor de cumprir os emprésti-
mos. Para além deste, que está já em 
incumprimento, em Agosto vencerá 
o outro, de 100 milhões, emitido já 
com Miguel Cadilhe à frente do gru-
po e destinado a fi nanciar o aumento 

de capital do BPN. Os clientes consi-
deram preocupante que a actual ad-
ministração do BPN, nacionalizado, 
descarte responsabilidades e tenha 
inclusive recusado um empréstimo 
de 130 milhões à SLN Valor, que alega 
ter apresentado garantias com mais 
do dobro do valor do empréstimo 
(ver caixa nesta página).

Onde estão as autoridades
Os investidores acusam a instituição 
liderada por Vítor Constâncio de ter 
responsabilidades directas na situa-
ção criada com esta emissão, e even-
tualmente com a próxima, uma vez 
que estas foram realizadas em Junho 
e Agosto do ano passado, poucos me-
ses antes da nacionalização, e quando 
já era do seu conhecimento a situação 
de insolvência do BPN, que era o prin-
cipal activo da SLN Valor.

Contactado pelo PÚBLICO, o Ban-
co de Portugal e a Comissão do Mer-
cado de Valores Mobiliários (CMVM) 
descartam qualquer responsabilida-
de em relação à supervisão das refe-
ridas emissões de papel comercial. 
Fonte ofi cial adiantou que “o Banco 
de Portugal não tem qualquer inter-
venção no processo de emissão de 
papel comercial”, remetendo para 
o Decreto-Lei 69/2004, de 25 de 
Março. Fonte ofi cial da entidade 
supervisora da bolsa disse ao PÚ-
BLICO que pelos montantes envol-
vidos “as emissão não estão sujeitas 
à aprovação da CMVM”, salientando 
ainda que o BPN não é uma entidade 
cotada. 

Um jurista independente enten-
de que, apesar de a aprovação não 
passar pela CMVM, estão em causa 
“valores mobiliários” que estão sob 
a supervisão da CMVM, salientando 
ainda que o cumprimento dos deve-
res de informação a prestar pelo ban-
co relativamente ao produto também 
é da responsabilidade da entidade li-
derada por Carlos Tavares.

Clientes sem documentos
Muitos dos clientes do BPN sentem-se 
enganados. Alegam não ter documen-
tos assinados por si relativos à subs-
crição do papel comercial, uma situ-
ação semelhante à de alguns clientes 
do Banco Privado Português (BPP). 
Garantem que, tal como no BPP, a 
aplicação lhes foi “vendida” pelos 
funcionários do banco como “um 
produto de capital e juros garanti-
dos”, que era emitido pela “dona do 
banco” e que em muitos casos a au-
torização foi dada oralmente.

A fi cha técnica da emissão, que 
aparentemente alertaria para o risco, 
não está disponível no banco, e mui-
tos clientes garantem não a ter visto, 
nem saber da sua existência.

As emissões em causa não têm 
qualquer garantia associada. De acor-
do com a legislação em vigor, não é 
exigido rating ou prestação de garan-
tia quando se trate de emitentes com 
capitais próprios ou património líqui-
do não inferiores a 5 milhões de euros 
ou sempre que o valor nominal unitá-
rio da emissão seja igual ou superior 
a 50.000 euros, que é o caso.

A Sociedade Lusa de Negócios 
Valor (SLN Valor) SGPS detém 
31,5 por cento da SLN, que era 
dona do Banco Português de 
Negócios (BPN),  e de diversos 
outros activos, como o Grupo 
Português de Saúde, a Plêiade 
e a OPI. Entre as garantias que 
a SLN Valor terá apresentado 
ao BPN, agora nacionalizado, e 
alegadamente a outros bancos, 
está a maioria do capital da OPI, 
uma sociedade que detém vários 
activos imobiliários, incluindo 
terrenos em Alcochete, e que, 
segundo a empresa, valerá 
mais de 200 milhões de euros. 
Foi dada ainda como garantia 
desse empréstimo uma dívida 
de 70 milhões de euros que a 
SLN terá perante a SLN Valor. A 
SLN Valor tem um capital social 
de 172,2 milhões de euros que 
é detido em 61 por cento por 
uma dezena de accionistas, os 
maiores dos quais são Manuel 
Eugénio Neves dos Santos (15,2 
por cento), Adelino Silva (11) 
e Joaquim Coimbra (10,7 por 
cento).

De quem é a SLN Valor 
e que património tem

O Banco Português de Negócios 
(BPN) registou um resultado 
líquido negativo de 16,5 milhões 
de euros no primeiro trimestre do 
ano, mas apresentou resultados 
operacionais positivos de 
dois milhões de euros. O valor 
compara com prejuízos médios 
trimestrais de 143,8 milhões 
de euros em 2008, precisou 
ontem em comunicado o banco 

nacionalizado e sob gestão 
provisória da CGD. No final do 
primeiro trimestre o BPN reforçou 
as provisões em 13,8 milhões de 
euros e o activo líquido aumentou 
0,8 por cento relativamente a 
Dezembro, ascendendo a 8257 
milhões de euros. Os capitais 
próprios são negativos em 1665 
milhões de euros, em linha com o 
anunciado nas contas de 2008.

BPN com prejuízo de 16,5 milhões
Capitais próprios negativos de 1665 milhões
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DANIEL ROCHA

Temem integridade 

Trabalhadores 
do BPN pedem 
ajuda ao PR 

A Um grupo de trabalhadores do BPN 
endereçou o Presidente da República, 
ao primeiro-ministro e ao ministro das 
Finanças um pedido de ajuda na se-
quência da situação criada com o não 
pagamento do empréstimo de capital 
comercial e a contestar a forma como 
o banco, agora nacionalizado, está a 
ser gerido. 

A carta foi endereçada de forma 
anónima, por admitirem receio nas 
consequências, e começa por des-
crever a situação dos trabalhadores, 
que, oito meses depois de a instituição 
tem sido nacionalizada, permanece 
com futuro indefi nido. Para além de 
evidenciarem o não cumprimento do 
Acordo Colectivo de Trabalho para o 
sector bancário, assumido pelo banco, 

os trabalhadores sublinham a “falta de 
lucidez e transparência da gestão no 
momento actual”, já que são privile-
giadas “abertura de contas, mesmo 
sem valor, à manutenção do negó-
cio”. Se a indefi nição sobre o futuro 
do banco e o facto de ele ter estado 
“a servir de tema para as campanhas 
dos partidos” são motivo de preocupa-
ção, um dos episódios mais recentes, 
o não pagamento do Papel Comercial 
vencido a 19 de Junho, leva-os a te-
mer pela própria integridade física. O 
conselho de administração mandou os 
trabalhadores remeterem os clientes 
para a SLN Valor. “Mas os clientes dei-
xaram de ser do BPN?”, questionam, 
lembrando que os clientes pedem 
responsabilidades aos trabalhadores 
do banco. “Somos nós e as nossas fa-
mílias que servimos de joguetes sem 
nexo e com riscos elevados de ordem 
física e psicológica”, relembram na 
missiva. 

O Presidente 
da República, 
Cavaco Silva, 
foi um dos 
destinatários 
da carta dos 
funcionários 
do BPN

Oliveira Costa foi ontem ouvido no DCIAP

O ex-presidente da Sociedade Lusa 
de Negócios (SLN), Oliveira Costa, 
esteve ontem no Departamento 
Central de Investigação e Acção 
Penal (DCIAP), em Lisboa, para 

ser ouvido. Também ontem, 
Dias Loureiro terá sido ouvido 
novamente no DCIAP na 
continuação da audição do dia 
anterior.
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50 milhões em títulos

SLN falha acerto 
de contas com 
clientes do BPN
a Os subscritores de papel comercial 
emitido pela SLN Valor, a accionista 
maioritária do BPN, estão desespera-
dos com a falta de informação sobre o 
reembolso da emissão de 50 milhões 
de euros, vencida no passado dia 19 e 
da qual só receberam os juros e 10% 
do capital. c Economia, 26/27
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Mercados Minimizar o risco 
cambial como entrave 
aos negócios

 Principais bancos nacionais apoiam operações das empresas portuguesas para o país

Barclays quer ser “alavanca” 
de negócios na África do Sul

É a própria AICEP quem o assu-
me: a África do Sul “é um mercado 
não considerado particularmente 
carenciado ou em vias de desenvol-
vimento” quando equiparado a ou-
tros em que isso normalmente acon-
tece. Por isso mesmo, as linhas de 
crédito concessional em vigor para 
essa zona geográfica são, antes, vo-
cacionadas para Marrocos, Tunísia,  
Moçambique, Cabo Verde, Angola 
e S. Tomé, cujo grau de risco geral,  
político e da estrutura económica é 
“comparativamente superior” ao da 
África do Sul. 

Apesar disso ou também deriva-
do desse facto, quase todos os ban-
cos e instituições de crédito man-
têm operacionais linhas de crédito 
à exportação e ao investimento no 
estrangeiro, disponíveis para as 
empresas portuguesas, extensíveis 
àquele país da África subsariana. 

Exemplo disso é o Barclays, 
cuja presença em Portugal e na 
África do Sul faz questão que 
seja, “claramente”, uma “alavan-
ca para a internacionalização 
das empresas portuguesas para o 
país”. Quem o diz é Joaquim Cas-
tro, director coordenador de ‘Bu-

siness Banking’ Norte do Barclays 
Portugal, em declarações à “Vida 
Económica” à margem do seminá-
rio da AICEP sobre oportunidades 
naquele mercado.

O responsável do banco tam-
bém explicou que essa “alavan-
ca” permite “uma oferta similar, 
em ambos os países, de produ-
tos e serviços”, de modo a que as 
empresas consigam, “através do 
mesmo interlocutor em Portugal, 
tratar dos processos bancários ine-
rentes à sua internacionalização”. 
Citando a própria AICEP, Joaquim 
Castro focou que a África do Sul é 
um mercado em que as exporta-
ções das empresas portuguesas têm 
“grande potencial de crescimento”, 
até pelos eventos à escala interna-
cional que irão organizar nos pró-
ximos tempos (nomeadamente o 
campeonato mundial de futebol 
2010).

O Barclays, afirma ainda, “atra-
vés de Portugal, assume-se como 
um importante parceiro para as 
empresas portuguesas que queiram 
crescer nesse país”.

Frisando que a presença do Bar-
clays em África “não se restringe à 

África do Sul” - está presente em mais 
nove países do continente africano 
-, Joaquim Castro considera que as 
empresas portuguesas têm no ban-
co, também por essa razão, “um in-
terlocutor privilegiado para explo-
rar outros mercados africanos”. 

Considera, aliás, que a instituição 
está “particularmente bem prepara-
da” para “dotar as empresas com 
instrumentos de minimização de 
risco cambial, incluindo de EUR/
ZAR, por forma a que eventuais 
oscilações cambiais mais significati-
vas não sejam um entrave aos negó-
cios das empresas portuguesas”. A 
experiência nesse campo e a “forte 
presença na África do Sul” permite 
ao banco ser “diferenciador nes-
se ponto”, disse Joaquim Castro à 
“Vida Económica”.

Agro-alimentar: um sector a 
explorar na África do Sul

Particularmente atento ao merca-
do e com visão positiva sobre opor-
tunidades de investimento naquele 
país africano está Fernando Ferrei-
ra, presidente executivo, até Janei-
ro último, da Real Seguros (grupo 
BPN/Sociedade Lusa de Negócios) 
e líder de um novo projecto na área 
financeira (banca e seguros) a apre-
sentar proximamente.

Em conversa com a “Vida Eco-
nómica”, chama a atenção para o 
facto de a África do Sul, a par de 
toda a África subsariana, ser das 
regiões do mundo “onde a crise 
menos se fez sentir”. Apesar de 
toda a crise, diz Fernando Ferrei-
ra, na África subsariana, nomeada-
mente na África do Sul, “ainda há 
crescimento”. Naquele país há, ali-
ás, “tudo”, que é como quem diz 
“bons hospitais e boas condições 
para se viver”.

Partilhando da ideia de que “os 
negócios não vêm ter connosco, 
nós é que temos de ir à procura 
deles”, Fernando Ferreira considera 
que na África subsariana, a que não 
foge a África do Sul, “vai haver um 
afluxo de investidores à procura de 
novas oportunidades. 

Ciente de que, em termos de 
segurança, tudo “tendencialmente 
tenha vindo a melhorar”, Fernando 
Ferreira não tem dúvidas de que o 
mercado sul-africano é “atractivo 
para as empresas portuguesas”. E, 
aqui, considera o empresário, o sec-
tor agro-alimentar, nomeadamente 
na parte agrícola, tem “potenciali-
dades muito grandes”.

A África do Sul pode “funcionar 
como contraponto ao hemisfério 
do Norte nos ciclos produtivos, 
como funcionam o Chile e a Ar-
gentina hoje em dia, em que há 
vinhos de enorme qualidade e que 
são colhidos na altura em que em 
Portugal estão a ser consumidos”, 
disse à “Vida Económica”.

Esta inversão de hemisférios e de 
climas pode funcionar como “com-
plemento a um consumo que é ho-

mogéneo”, porque “hoje em dia as 
pessoas querem comer um kiwi em 
Janeiro, em Agosto e em Dezembro 
e podemos ter kiwis num hemisfé-
rio numa fase e noutro hemisfério 
noutra fase”.

Sendo hoje o mundo “tão peque-
nino” e as distâncias “tão curtas”, e 
aproveitando os custos de produ-
ção em África “mais baratos que no 
hemisfério Norte”, se se conseguir 
“balancear estas complementarida-
des dos hemisférios pode-se conse-
guir novas oportunidades”. 

E não é por falta de financiamen-
to que não se farão novos negócios. 
É certo que os bancos, até pelas di-
ficuldades de liquidez, “estão a co-
meçar a analisar o risco com mais 
cuidado”, diz Fernando Ferreira. 
Está, porém, convicto de que “vai 
haver uma inflexão, de acordo com 
a potencialidade intrínseca de cada 
mercado”. E, na África do Sul, “há 
uma potencialidade muito grande” 
que “fará com que, naturalmente, 
os bancos tendam a potenciar a sua 
relação com os investidores”.

TERESA SILVEIRA
teresasilveira@vidaeconomica.pt

Não há, que se conheça, qualquer linha pública 
de crédito activa para investimentos directos na 
África do Sul. Apesar disso, quase todos os bancos 
e instituições de crédito têm linhas de apoio à 
exportação e ao investimento disponíveis para as 
empresas. Em declarações à “Vida Económica” à 
margem de um seminário ABC mercados sobre 
o país, Joaquim Castro, director coordenador de 
‘Business Banking’ Norte do Barclays, não tem 
dúvidas: a África do Sul tem “um grande potencial 
de crescimento” e o Barclays é uma “alavanca para a 
internacionalização das empresas portuguesas”.

África do Sul com 
potencialidade intrínseca 
muito grande

Construção de infra-estruturas na África do Sul gera oportunidades de negócio
Com um produto interno bruto (PIB) de 

276,5 mil milhões de USD, a economia da 
África do Sul é tida como a maior e a mais 
sofisticada do continente africano, represen-
tando cerca de 17% do PIB total de África. 
Trata-se de uma economia emergente, de 
rendimento médio, com abundantes recursos 
naturais, detentora de um desenvolvido siste-
ma financeiro e legal, de uma razoável rede 
de infra-estruturas e de um sistema de comu-

nicações e de transportes que permitem uma 
eficiente distribuição de bens e serviços.

No âmbito do Quadro Estratégico de Mé-
dio Prazo (2009-2014) definido pelo governo 
sul-africano, há prioridades a que os investido-
res estrangeiros, designadamente portugueses, 
devem estar atentos. Desde logo a aceleração 
do crescimento económico e transformação 
da economia a que o país se propõe e que visa 
promover a criação de trabalho digno e um 

nível de vida sustentável.
Em cima da mesa está também o lança-

mento de um programa de construção de 
infra-estruturas económicas e sociais, o desen-
volvimento e a implementação de uma ampla 
estratégia de desenvolvimento rural, ligada à 
terra, à reforma agrária e à segurança alimen-
tar. 

Também em matéria da qualificação dos 
recursos humanos há apostas a fazer, sendo 
intenção do país promover a melhoria do 
perfil de saúde de todos os sul-africanos, tra-
balhando, em paralelo, no combate ao crime 
e à corrupção. 

De acordo com a AICEP, depois de vários 
anos em que a economia sul-africana eviden-
ciou um comportamento positivo, com taxas 

de crescimento superiores a 5% (sustentadas 
pelo forte dinamismo da procura interna), o 
desempenho em 2008 sofreu um significativo 
abrandamento, com a taxa de crescimento do 
PIB a fixar-se em 3,1%. 

Problemas relacionados com o abasteci-
mento de energia (cujos cortes afectaram 
particularmente a produção mineira e outras 
indústrias de forte consumo de energia), com 
o agravamento dos preços dos combustíveis e 
dos géneros alimentares ao longo do primeiro 
semestre do ano, e com o abrandamento do 
consumo privado e o declínio do investimen-
to estrangeiro na sequência da crise económi-
ca e financeira mundial justificam o cenário.

TERESA SILVEIRA
teresasilveira@vidaeconomica.pt

Importância da África do Sul no Comércio Externo de Portugal
2004 2005 2006 2007 2008

Como cliente (posição e em 
percentagem)

32 (0,23%) 34 (0,23%) 34 (0,23%) 36 (0,23%) 38 (0,20%)

Como fornecedor (posição e 
em percentagem)

28 (0,44%) 28 (0,52%) 35 (038%) 31 (0,48%) 29 (0,54%)
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Semelhanças e diferenças
A. mAgAlhães 
pinto
Economista

magpinto@netcabo.pt
http://poliscopio.blogspot.com

Há dias, dei por mim a reflectir so-
bre se existiriam semelhanças ou 
diferenças na actuação de cinco 

personagens do mundo financeiro que, nos 
últimos vinte anos, encheram as páginas dos 
jornais e preencheram horas da programa-
ção da rádio e da televisão: Dona Branca, 
Bernard Madoff , João Rendeiro, Oliveira e 
Costa e Jardim Gonçalves. Não que isso ti-
vesse alguma utilidade pública. Mas porque 
me sentia intrigado pela maneira, aparen-
temente fácil, como tanta gente se deixava 
prejudicar por personagens que podiam, na 
essência, ser muito mais idênticos do que à 
primeira vista se podia pensar. Recordemos 
as personagens.

Maria Branca dos Santos – Dona Bran-
ca –,  depois de ter começado por ser ape-
nas fiel depositária dos fundos de varinas e 
vendedores ambulantes, envolveu-se numa 
actividade “bancária”, recebendo depósitos 
de pessoas, a quem atribuía o juro chorudo 
de 10% ao mês – quatro a cinco vezes mais 
do que o juro pago pela banca – e empres-
tando esse dinheiro a outras pessoas, com 
um juro também agiota. De algum modo, o 
esquema funcionava porque o juro pago aos 
depositantes atraía dinheiro em catadupas. 
Rompeu-se o esquema quando surgiu uma 
crise dupla. Primeiro, a actividade foi denun-
ciada publicamente, suscitando a curiosidade 
das autoridades financeiras, o que reduziu o 
afluxo de fundos. E, segundo, com a crise 
económica, os devedores deixaram de pagar, 
rompendo o equilíbrio. Que foi aguentado 
porque a entrada de capital servia ao paga-
mento dos juros aos depositantes. Até que se 
tornou insustentável. O assunto foi “resolvi-
do” em tribunal, com a falência, com a prisão 
da senhora e com um prejuízo monumental 
para muitos depositantes, entre eles muita 
gente bem conhecida da praça.

Bernard Madoff é um caso muito pareci-
do com o da Dona Branca. Só que a aplica-
ção dos fundos atraídos era essencialmente 
o investimento financeiro em títulos de 
muito duvidosa natureza, mas que “garan-
tiam” aos investidores indirectos (e depo-
sitantes) elevados rendimentos. Também 

aqui, a torrente de capital servia ao paga-
mento dos rendimentos. Também aqui, o 
aparecimento de uma crise económica, com 
a redução do afluxo de capital e os pedidos 
de desinvestimento, rompeu o esquema. 
De diferente para a Dona Branca ficou, 
principalmente, o montante dos fundos 
envolvidos. Estima-se em 50.000.000.000 
de euros – dez mil milhões de contos! – a 
ruptura verificada. E também aqui, muitas 
personalidades de bom nome na praça fica-
ram envolvidas, algumas delas instituições 
que deviam ter sabido que não há, em ne-
nhum lado do mundo, dinheiro assim tão 
fácil de ganhar.

João Rendeiro foi sobretudo um aprovei-
tador da confiança que o termo BANCO 
infundia nos detentores de poupanças. Pa-
rece evidente que, nem por um momento 
os aforradores que confiaram os seus fundos 
ao BPP admitiram que um BANCO não 
soubesse administrar as aplicações desses 
fundos. Mas, note-se, também aqui parece 
ter estado em primeiro plano a avidez dos 
clientes e o seu convencimento de que o di-
nheiro era capaz de gerar rendimentos ele-
vados como os que lhe eram prometidos.

O caso BPN, de Oliveira e Costa, tem 
uma “nuance” diferente. Os problemas sur-
gidos tiveram que ver, sobretudo, com uma 
política de investimentos ruinosa. Oliveira 
e Costa não enganou ninguém. Teria preju-
dicado, eventualmente, muitos milhares de 
depositantes se o Estado não decidisse subs-
tituir-se ao Banco. Mas devido a aplicações 
que fez, de sua conta e risco, em investimen-
tos que provaram ser desgraçados. Aqui, 
não funcionou qualquer desejo dos poten-
cialmente prejudicados pelas iniciativas do 
banqueiro de enriquecerem facilmente. Tal-
vez esta a característica que justifica – para 
além das circunstâncias da conjuntura – a 
intervenção avalista do Estado.

O caso de Jardim Gonçalves é, provavel-
mente, o mais pessoal de todos. Não aceito 
a existência de qualquer avidez material 
quer do próprio quer daqueles que confia-
ram as poupanças ao Banco Millennium. 
Aqui, terá funcionado essencialmente a 

avidez de poder pessoal. Algo, aliás, muito 
adequado ao seu estatuto de membro pro-
eminente da Opus Dei. Endeusado como 
construtor de “um caso de sucesso”, por 
muito poucos negado, Jardim Gonçalves 
quis sempre e sempre mais. Recordo, ain-
da, como foram publicamente celebradas 
algumas das suas vitórias, de que destaco a 
OPA sobre o BPA e o aumento de capital 
com acções a cinco euros. Em alguns ca-
sos assentes sobre irregularidades, algumas 
consentidas pelas autoridades, apesar de 
alertadas. Prejudicados ficaram, sobretudo, 
aqueles que, acreditando ser verdadeiro 
o que quer a instituição quer o mercado 
diziam, apenas procuraram refúgio para 
as suas economias, sem qualquer avidez a 
motivar-lhes o gesto.

Olhadas as pinceladas grossas destes casos, 
vemos alguns traços semelhantes e algumas 
diferenças. Não se podem isentar de alguma 
culpa os prejudicados nos casos Dona Bran-
ca, Madoff e BPP. Nesses casos, funcionou, 
de modo evidente, a cupidez dos investido-
res. Convencidos do ganho fácil. Para que 
estes não sejam casos típicos do “conto do 
vigário”, falta, a meu ver, um dado essencial: 
a vontade de enganar dos principais perso-
nagens. Quer a Dona Branca quer Madoff, 
quer Rendeiro estariam sinceramente con-
vencidos, eles também e ingenuamente, de 
que o esquema se pagava a si próprio. Não 
tivessem surgido as crises e o esquema ter-se-
ia aguentado muito mais tempo, com ainda 
maiores prejuízos. São eles, esses gestores 
– muito menos no caso da Dona Branca do 
que nos outros dois – culpados de incom-
petência. Eles e as autoridades que permiti-
ram que incompetentes se apresentassem no 
mercado como personagens idóneas. Nem 
sequer entendo como é que ninguém assaca 
ao Banco de Portugal essa falha.

No caso do BPN, estamos diante de um 
aprendiz de feiticeiro. Com a agravante de 
não vislumbrarmos muito bem a coerência 
da política seguida. Parece estarmos diante 
de alguém que, olhando os cofres e vendo-
os cheios de dinheiro, terá pensado: “vamos 
lá aplicar isto! Tragam-me todas as oportu-

nidades, sejam elas pintura ou projectos de 
fabricação de aparelhos de respiração artifi-
cial para peixes”. A incompetência pessoal 
parece ser a nota tónica. Agravada pela ocul-
tação dos factos quando a situação começou 
a tornar-se crítica.

O caso de Jardim Gonçalves e do Millen-
nium/BCP é, provavelmente, o mais dife-
rente de todos. Quer nas motivações quer 
nos actos. Há dias, vi para aí estampado, em 
jeito de defesa dos culpados, “que os factos 
imputados não eram crime porque os auto-
res não tinham a intenção de prejudicar”. 
Não pude deixar de sorrir amargamente. 
Como é que se pode jogar um argumento 
destes? Então os autores não estavam a en-
ganar deliberadamente? Mais, não estavam 
a controlar artificialmente as cotações das 
respectivas acções na Bolsa, num fenóme-
no aparentado ao “inside-trading” proibido 
pela Lei? Não tinham consciência do que 
estavam a fazer? Mais. Uma vez que todos 
eles – e particularmente Jardim Gonçalves 
– eram grandes accionistas do Banco, não 
eram detentores de “informação privilegia-
da” relativa às manigâncias? E terão aprovei-
tado ou não da detenção dessa informação 
privilegiada? Há um paralelismo assustador 
no modo como tudo isto foi feito e no modo 
como o BPA foi “comprado”, ante a com-
placência das autoridades. Também então, 
o BCP não tinha capacidade financeira para 
“engolir” o gigante comercial. Mas a artima-
nha foi montada, atirando-se para a frente 
as consequências da irregularidade. No caso 
da OPA, o esquema foi bem sucedido. Ao 
contrário de agora. Apenas porque, agora, 
uma crise económica – e também institu-
cional – impediu a ocultação.

Há semelhanças e diferenças entre os cin-
co casos que nos tocam de perto. Mas há 
também a necessidade de punir exemplar-
mente os culpados. Os aforradores concu-
piscentes já foram suficientemente punidos 
com as perdas das suas economias. Dos de-
mais, Dona Branca foi-o. Os restantes terão 
que sê-lo. Inexoravelmente. Ou, então, se-
rão os reguladores e juízes a terem que ser 
executados na praça pública.

OpiniãO
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